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PROJETO DE LEI No 13.735                      PROCESSO No 88.501

De  autoria  do  PREFEITO  MUNICIPAL
(LUIZ FERNANDO MACHADO), o presente projeto de lei altera a Lei 8.454/2015,
que criou o CONSELHO DE GESTÃO COMPARTILHADA do Centro de Artes e
Esportes Unificados - CEU do Conjunto Habitacional Via Alegre, para vincular sua
administração  à  Unidade  de  Gestão  de  Cultura;  modificar  a  composição  do
Conselho de Gestão e da Comissão Eleitoral; e prorrogar seu mandato. 

A propositura  tem sua  justificativa  às  fls.
06/07.

É o relatório

PARECER  :  

O projeto de lei em exame afigura-se legal
quanto à competência (art.  6o,  caput,  da Lei  Orgânica de Jundiaí),  e  quanto à
iniciativa, que é privativa do Chefe do Executivo, uma vez que dispõe sobre órgão
integrante da estrutura daquele Poder, configurando matéria reservada à iniciativa
do Prefeito, nos termos do art. 46, IV e V, c.c. art. 72, II, IV e XII, da LOJ.

Sob o prisma jurídico,  portanto,  o  projeto
de lei é constitucional e legal, visto que se trata de matéria de competência do
Município,  proposta  por  quem  detém  a  legitimidade  para  iniciar  o  processo
legislativo.

A análise do mérito da medida proposta e
das  justificativas  apresentadas  dar-se-á  pelo  Plenário,  na  condição  de  “juiz  do
interesse público”.

DAS COMISSÕES A SEREM OUVIDAS:

Nos  termos  do  inc.  I  do  art.  139  do
Regimento Interno, além da Comissão de Justiça e Redação, sugerimos a oitiva da
Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia, Cultura, Desporto, Lazer e Turismo.



QUÓRUM: maioria simples (art. 44,  caput,
L.O.J).

Jundiaí, 31 de maio de 2022.

Fábio Nadal Pedro
Procurador Jurídico  


